
BANCO CENTRAL EUROPEU

ACORDO ENTRE O SERVI˙O EUROPEU DE POL˝CIA (EUROPOL) E O BANCO CENTRAL
EUROPEU (BCE)

(2002/C 23/07)

O PRESENTE ACORDO Ø celebrado

ENTRE

o Serviço Europeu de Polícia (Europol), com sede em Raamweg
47, 2509 Haia, Países Baixos, neste acto representado pelo seu
director, Jürgen Storbeck,

E

o Banco Central Europeu (BCE), com sede em Kaiserstraße 29,
D-60311 Frankfurt am Main, Alemanha, neste acto represen-
tado pelo seu presidente, Willem Duisenberg

(doravante tambØm designados conjuntamente por «partes» e,
individualmente, por «parte»).

Considerando o seguinte:

As partes estªo ambas determinadas a lutar contra as ameaças
resultantes da contrafacçªo do euro e a desempenhar um papel
principal nessa luta; nesse contexto cooperam, nos limites das
respectivas competŒncias, com os bancos centrais nacionais, as
Unidades Nacionais da Europol, os Centros Nacionais de AnÆ-
lise, os Centros Nacionais de AnÆlise de Moedas, o Centro
TØcnico e Científico Europeu, a Comissªo Europeia e ainda
outras autoridades nacionais e europeias e organizaçıes inter-
nacionais.

As partes desejam reforçar a sua cooperaçªo neste domínio, a
qual Ø do interesse comum e do de todos os participantes no
combate à falsificaçªo de moeda.

O n.o 3 do artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 1338/2001 do
Conselho, que define medidas necessÆrias à protecçªo do euro
contra a falsificaçªo (1), prevŒ a celebraçªo de um acordo entre
a Europol e o BCE nos termos do qual a Europol terÆ acesso
aos dados tØcnicos e estatísticos na posse do BCE relativos às
notas e moedas falsas detectadas tanto nos Estados-Membros
como em países terceiros; o Regulamento (CE) n.o 1339/2001
do Conselho torna extensivos os efeitos do Regulamento (CE)
n.o 1338/2001 aos Estados-Membros que nªo tiverem adop-
tado o euro como moeda œnica (2).

Em 8 de Novembro de 2001 o BCE adoptou a Decisªo
BCE/2001/11 relativa a determinadas condiçıes de acesso ao
Sistema de Controlo de Contrafacçıes (SCC); este sistema Ø
gerido pelo BCE e contØm informaçıes de natureza tØcnica e
estatística, procedentes quer de Estados-Membros quer de paí-

ses terceiros, respeitantes à falsificaçªo de notas e moedas de
euro. A referida decisªo faz referŒncia à celebraçªo de um
acordo entre as partes no tocante ao acesso da Europol ao SCC.

A Europol fornecerÆ ao BCE informaçªo relacionada com a
contrafacçªo do euro, incluindo informaçªo recebida de enti-
dades policiais, organizaçıes internacionais e outros terceiros,
mas excluindo dados pessoais.

Em 5 de Dezembro de 2000 o conselho de administraçªo da
Europol autorizou esta œltima a iniciar as negociaçıes para a
celebraçªo de um acordo com o BCE, tendo a outorga do
presente acordo sido autorizada pelo referido conselho em
23 de Outubro de 2001.

O Conselho do BCE aprovou o teor do presente acordo em 25
de Outubro de 2001, tendo nessa mesma data autorizado o
presidente do BCE a assinÆ-lo em representaçªo do BCE,

As partes acordam no seguinte:

Artigo 1.o

Objecto do acordo

O presente acordo visa uma eficaz cooperaçªo entre as partes
no que se refere às medidas destinadas a combater as ameaças
resultantes da falsificaçªo do euro e, bem assim, o reforço e a
coordenaçªo da assistŒncia prestada neste domínio por ambas
as partes às autoridades nacionais e europeias e a organizaçıes
internacionais.

Artigo 2.o

Consulta e coordenaçªo

1. As partes, no exercício das respectivas competŒncias, con-
sultar-se-ªo regularmente quanto às políticas a adoptar e a
aplicar em matØrias de interesse comum, conforme indicado
no artigo 1.o, tendo em vista alcançar os seus objectivos, coor-
denar as respectivas actividades e evitar a duplicaçªo de esfor-
ços. O presidente do BCE e o administrador da Europol, ou as
pessoas por eles designadas, reunir-se-ªo pelo menos uma vez
por ano para passarem em revista a aplicaçªo do presente
acordo.

2. As partes comprometem-se, nomeadamente, a coordenar
as suas políticas, actividades de formaçªo, campanhas pœblicas
de informaçªo e publicaçıes relacionadas com a falsificaçªo do
euro. Sempre que possível, devem consultar-se mutuamente
sobre as respectivas declaraçıes pœblicas e sobre as suas polí-
ticas de comunicaçªo externa nessa matØria.
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Artigo 3.o

Troca de informaçıes

1. A troca de informaçıes entre as partes deve realizar-se
nos termos e para os efeitos do presente acordo, sem incluir
dados sobre indivíduos identificados ou identificÆveis.

2. As partes facultar-se-ªo mutuamente, de forma expedita e
regular, informaçıes relativas à contrafacçªo de notas de euro e
de outras moedas. Estas incluirªo, no caso de informaçªo a
prestar pela Europol ao BCE, dados procedentes de autoridades
nacionais, europeias e internacionais competentes para a apli-
caçªo coerciva da lei e, no caso da informaçªo a prestar pelo
BCE à Europol, as informaçıes por ele obtidas de autoridades
nacionais, europeias e internacionais.

3. A Europol assistirÆ o BCE no relacionamento com quais-
quer organizaçıes nacionais, europeias e internacionais compe-
tentes para a aplicaçªo coerciva da lei em matØrias relacionadas
com a falsificaçªo de notas de euro.

4. As partes assegurarªo a coordenaçªo das suas mensagens
no âmbito do sistema de alerta rÆpido.

Artigo 4.o

Acesso à base de dados do SCC e disposiçıes conexas

1. O BCE concederÆ aos funcionÆrios da Europol para o
efeito designados como pontos de contacto, nos termos do
artigo 7.o, o acesso em linha, só de leitura, à base de dados
do SCC, o qual nªo permitirÆ à Europol a introduçªo directa de
dados no SCC. As modalidades de acesso, incluindo os neces-
sÆrios acordos relacionados com os sistemas, serªo objecto de
desenvolvimento mediante troca de correspondŒncia entre o
presidente do BCE e o administrador da Europol.

2. O BCE elaborarÆ regularmente, para envio à Europol, um
dossier específico com dados sobre as falsificaçıes do euro de-
tectadas e as descriçıes tØcnicas dos tipos de contrafacçªo
introduzidas e guardadas na base de dados do SCC.

3. AlØm disso, o BCE informarÆ prontamente a Europol do
estabelecimento de cada novo tipo de contrafacçªo no âmbito
do SCC, assim como da detecçªo de qualquer grande quanti-
dade de notas de euro falsas.

4. O BCE fornecerÆ à Europol uma amostra das notas de
euro falsas às quais for atribuído um novo indicativo de tipo no
SCC. Esta disposiçªo serÆ aplicada de forma a nªo impedir que
as notas de euro sobre as quais recaiam suspeitas de falsificaçªo
sejam utilizadas ou retidas como prova em procedimentos cri-
minais.

Artigo 5.o

Pedidos de assistŒncia

1. As partes darªo conhecimento mœtuo de todos os pedi-
dos solicitando a realizaçªo de exames periciais ou o forneci-

mento de elementos de prova em processos judiciais em re-
laçªo com a falsificaçªo do euro e instituirªo os procedimentos
apropriados para a coordenaçªo das respectivas respostas a
cada um desses pedidos.

2. As partes cooperarªo no sentido de estabelecerem um
bom canal de comunicaçªo para os pedidos de assistŒncia
para a aplicaçªo coerciva da lei por intermØdio da Europol.

Artigo 6.o

Pedidos de anÆlises tØcnicas

1. A Europol poderÆ enviar ao BCE qualquer pedido de
anÆlises tØcnicas cuja necessidade se justifique no contexto
das actividades da Europol quanto às notas de euro falsas. A
Europol procederÆ à recolha e envio dos pedidos com origem
fora da Europol.

2. O BCE determinarÆ ao âmbito da anÆlise, incluindo a
eventual necessidade de realizaçªo de exames tØcnicos às amos-
tras de falsificaçıes, e a natureza desses exames. Para facilitar
tal decisªo, ao efectuar o seu pedido a Europol deve informar o
BCE dos antecedentes que interessem ao caso e, bem assim, das
razıes justificativas do pedido de exame. Os dados do SCC
deverªo reflectir a existŒncia de exames em curso.

3. Os resultados de cada anÆlise tØcnica serªo directamente
disponibilizados pelo BCE à Europol.

Artigo 7.o

Pontos de contacto

1. As partes designarªo as pessoas que servirªo como pon-
tos de contacto por intermØdio de troca de cartas entre o
administrador da Europol e o presidente do BCE. A lista de
contactos poderÆ ser alterada mediante acordo escrito contido
em correspondŒncia posterior.

2. Para efeitos da aplicaçªo do presente acordo as partes
podem, em conformidade com os respectivos quadros legais,
designar representantes que ficarªo baseados nas instalaçıes da
outra parte (oficiais de ligaçªo).

Artigo 8.o

Confidencialidade

1. Cada uma das partes garantirÆ que a informaçªo recebida
da outra parte com base neste acordo ficarÆ sujeita às suas
próprias normas de confidencialidade e segurança relativas ao
processamento da informaçªo, e que esta gozarÆ de um nível
de protecçªo pelo menos equivalente ao nível de protecçªo
oferecido pelas medidas aplicadas a essa informaçªo pela outra
parte.
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2. As partes estabelecerªo, por meio de troca de cartas, uma
equivalŒncia entre as normas de confidencialidade e de segu-
rança por elas respectivamente observadas.

3. A parte que fornecer a informaçªo serÆ responsÆvel pela
opçªo do grau de confidencialidade a atribuir à informaçªo
fornecida, devendo certificar-se de que o mesmo Ø claramente
indicado. De acordo com o princípio da proporcionalidade, os
graus de confidencialidade devem ser atribuídos por cada parte
ao nível mais baixo possível, e serem alterados em conformi-
dade sempre que possível.

4. Ambas as partes podem solicitar, a qualquer momento, a
alteraçªo do grau de confidencialidade escolhido para a infor-
maçªo fornecida, incluindo a possibilidade do levantamento do
sigilo. A parte que recebeu a informaçªo fica obrigada a alterar
o nível de confidencialidade em conformidade.

5. Cada uma das partes pode, por razıes de confidenciali-
dade, especificar restriçıes à utilizaçªo dos dados fornecidos à
outra parte. A parte destinatÆria da informaçªo deve respeitar
essas restriçıes.

Artigo 9.o

Responsabilidade

Se do processamento de informaçªo nªo autorizado ou incor-
recto, por uma das Partes, em violaçªo do presente acordo,
resultarem danos para a outra parte ou um terceiro, a primeira
serÆ responsÆvel por esses danos. A determinaçªo dos danos e
a sua compensaçªo entre as partes ao abrigo do presente artigo
serÆ efectuada em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 10.o.

Artigo 10.o

Resoluçªo de conflitos

Qualquer disputa entre as partes, emergente do presente acordo
ou com ele relacionada, que nªo seja resolvida de forma ami-
gÆvel, serÆ submetida para decisªo definitiva a um ou mais
Ærbitros, em funçªo do acordado entre as mesmas. Na falta
de acordo, os Ærbitros serªo trŒs (3): um nomeado pela Euro-
pol, outro pelo BCE e o terceiro, salvo acordo das partes em
contrÆrio, pelo presidente do Tribunal de Justiça das Comuni-
dades Europeias. O voto por maioria dos Ærbitros serÆ sufi-
ciente para uma decisªo vinculativa. O terceiro Ærbitro terÆ
plenos poderes para dirimir todas as questıes processuais, sem-
pre que as partes divirjam quanto a elas.

Artigo 11.o

Disposiçıes finais

1. O presente acordo pode ser alterado por consentimento
mœtuo das partes.

2. Qualquer uma das partes poderÆ resolver este acordo
mediante notificaçªo prØvia de 12 meses.

3. O presente acordo entra em vigor no dia seguinte ao da
sua assinatura.

4. O presente acordo serÆ publicado na sØrie C do Jornal
Oficial das Comunidades Europeias.

Feito em Frankfurt am Main, aos 13 de Dezembro de 2001, em
dois exemplares redigidos em língua inglesa.

Pelo BCE

Willem F. DUISENBERG

Pela Europol

Jürgen STORBECK
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